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RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : MALWEE MALHAS LTDA
ADVOGADOS : CLAUDIO MERTEN - RS015647
  LUCAS VASQUES NEDEL - RS076166
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. OFENSA AOS ARTS. 489 E 1.022 DO CPC. NÃO 
CONFIGURAÇÃO. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. EXECUÇÃO FISCAL 
AJUIZADA PELA FAZENDA PÚBLICA. EXTINÇÃO. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 
CUMULAÇÃO. DESCABIMENTO. CONDENAÇÃO ÚNICA. SITUAÇÃO 
MINUCIOSAMENTE ANALISADA PELA CORTE DE ORIGEM. CONTEXTO FÁTICO-
PROBATÓRIO. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL. ANÁLISE PREJUDICADA PELA FALTA DE IDENTIDADE ENTRE 
PARADIGMAS E FUNDAMENTAÇÃO DO ACÓRDÃO RECORRIDO.
1. O acórdão recorrido assentou: "Consignou-se no acórdão dos aclaratórios: '(...) Adveio, então, 
sentença de extinção do presente executivo, em razão da perda de seu objeto, ante a perda 
superveniente do interesse de agir, na forma do art. 485, VI, do Código de Processo Civil, sem 
condenação em honorários, pois já fixados nos autos dos embargos. Contra tal decisão, o 
executado interpôs recurso de apelação, postulando a condenação da Fazenda Nacional em verba 
honorária sucumbencial nestes autos. Entretanto, o entendimento desta Turma é no sentido de 
que, tendo sido fixados honorários advocatícios nos embargos à execução fiscal, não cabe nova 
fixação de verba honorária na execução fiscal, conforme se extrai dos seguintes precedentes 
desta Corte: (...)  Assim, entendo que não assiste razão à parte apelante, sendo incabível a fixação 
de honorários advocatícios na execução, sob pena de duplicidade de condenação, uma vez que já 
houve fixação de verba honorária nos embargos à execução fiscal. A hipótese é diversa daquela 
decidida pelo Superior Tribunal de Justiça por ocasião do julgamento do do REsp 1.520.710/SC 
(Tema 587/STJ). No tema 587, discutiu-se, sob a égide do CPC/1973, a cumulação de honorários 
fixados em Execução de Sentença contra a Fazenda Pública com aqueles fixados nos embargos à 
execução de sentença, opostos pela Fazenda (honorários fixados em favor do exequente na 
execução de sentença somados àqueles decorrentes do seu êxito nos embargos à execução de 
sentença opostos pela Fazenda Pública), bem como, na situação oposta, de compensação entre as 
verbas (honorários fixados em favor do exequente na execução de sentença compensados com 
aqueles devidos à Fazenda Pública em razão do seu êxito nos embargos à execução de sentença). 
De fato, o STJ fixou as seguintes teses: a) Os embargos do devedor são ação de conhecimento 
incidental à execução, razão porque os honorários advocatícios podem ser fixados em cada uma 
das duas ações, de forma relativamente autônoma, respeitando-se os limites de repercussão 
recíproca entre elas, desde que a cumulação da verba honorária não exceda o limite máximo 
previsto no § 3º do art. 20 do CPC/1973. b) Inexistência de reciprocidade das obrigações ou de 
bilateralidade de créditos: ausência dos pressupostos do instituto da compensação (art. 368 do 
Código Civil). Impossibilidade de se compensarem os honorários fixados em embargos à 
execução com aqueles fixados na própria ação de execução. No caso dos autos, tem-se execução 
fiscal ajuizada pela Fazenda Pública, a qual foi extinta por força de decisão proferida nos 
embargos à execução fiscal, em que fixados os honorários. Pretende-se obter nova fixação de 
honorários na execução fiscal em favor do procurador da parte executada. A situação não se 
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amolda, portanto, ao tema 587, porque, no caso, a execução fiscal foi ajuizada pela Fazenda 
Pública. A leitura do acórdão do REsp. 1.520.710/SC evidencia que o entendimento se refere à 
execução contra a Fazenda Pública, ainda que possa eventualmente haver alguma similitude. 3. 
Conclusão Dessa forma, tendo sido fixados honorários advocatícios nos embargos à execução 
fiscal, não cabe nova fixação de verba honorária na execução, sob pena de condenação em 
duplicidade, conforme precedentes. Não merece provimento, portanto, a apelação.' Assim, 
devidamente fundamentado o descabimento de condenação em verba honorária no presente 
executivo fiscal, não há qualquer omissão ou erro material a serem sanados, pois, como já 
mencionado, o referido Tema nº 587 não se aplica ao caso dos autos. Nesse sentido, precedentes 
recentes desta Corte: (...) No caso dos autos, tem-se execução fiscal ajuizada pela Fazenda 
Pública, a qual foi extinta por força de decisão proferida nos embargos à execução fiscal, em que 
fixados os honorários. Pretende-se obter nova fixação de honorários na execução fiscal em favor 
do procurador da parte executada. A situação não se amolda, portanto, ao tema 587, porque, no 
caso, a execução fiscal foi ajuizada pela Fazenda Pública. A leitura do acórdão do REsp. 
1.520.710/SC evidencia que o entendimento se refere à execução contra a Fazenda Pública, ainda 
que possa eventualmente haver alguma similitude. 3. Conclusão Dessa forma, tendo sido fixados 
honorários advocatícios nos embargos à execução fiscal, não cabe nova fixação de verba 
honorária na execução, sob pena de condenação em duplicidade, conforme precedentes." (fls. 
351-355, e-STJ).
2. O Tribunal de origem verificou eventual distinguishing entre o paradigma julgado em Recurso 
Repetitivo (Tema 587/STJ – referente à execução contra a Fazenda Pública) e o caso concreto, 
que a execução fiscal foi ajuizada pela Fazenda Pública.
3. A Corte regional expressamente consignou – após detida análise das peculiaridades do caso – 
que a extinção do processo de execução ajuizada pela Fazenda Pública é desdobramento do que 
foi decidido nos Embargos, nos quais já foram fixados honorários advocatícios em favor da 
executada. Portanto, o trabalho do advogado já foi devidamente remunerado, e não há 
justificativa para nova condenação do ente público.
4. Conforme constou na decisão monocrática, não há violação dos arts. 489 e 1.022 do 
CPC/2015.
5. Não se constatam omissão, obscuridade, contradição ou erro material no acórdão recorrido 
capazes de torná-lo nulo, visto que o Tribunal de origem apreciou o conflito de forma clara e 
precisa, deixando bem delineados os motivos e fundamentos que embasam a sua decisão. 
Ademais, não se pode confundir julgamento desfavorável ao interesse da parte com negativa ou 
ausência de prestação jurisdicional.
6. A pretensão da parte agravante não envolve a aplicação do direito ao caso. O que se pretende é 
modificar as premissas fáticas estabelecidas no acórdão hostilizado, em sentido oposto ao lá 
estabelecido, desiderato inconfundível com revalorar as conclusões a partir delas extraídas, e 
obstado em razão da Súmula 7/STJ.
7. A incidência da Súmula 7/STJ impede o exame do dissídio jurisprudencial por faltar 
identidade entre os paradigmas apresentados e o acórdão recorrido.
8. Agravo Interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 09/12/2022 a 15/12/2022, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Humberto Martins, Mauro Campbell 
Marques e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
 

          Brasília, 15 de dezembro de 2022.

MINISTRO HERMAN BENJAMIN 
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2.019.642 - SC (2022/0250185-2)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : MALWEE MALHAS LTDA 
ADVOGADOS : CLAUDIO MERTEN  - RS015647 
   LUCAS VASQUES NEDEL  - RS076166 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

 

  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): 

Trata-se de Agravo Interno interposto da decisão que conheceu parcialmente do 

Recurso Especial, somente com relação à preliminar de afronta aos arts. 489 e 1.022 

do CPC/2015, e, nessa parte, negou-lhe provimento.

A agravante alega:

Deveras, pois, conforme posto na especial súplica, a colenda 
Primeira Turma do egrégio Tribunal Regional Federal da 4ª Região, ao 
desprover a apelação interposta pela ora Recorrente, asseverou que, “tendo sido 
fixados honorários advocatícios nos embargos à execução fiscal, não cabe nova 
fixação de verba honorária na execução, sob pena de condenação em 
duplicidade” (fls. 323, grifou-se).

Ao assim decidir, contudo, deixou sem o devido enfrentamento 
argumento por demais relevante trazido pela ora Agravante nas razões de apelo 
e repisado nos embargos declaratórios, em linha de que já o art. 20, § 4º, do 
CPC/73 era explícito ao consignar que os honorários serão fixados “nas 
execuções, embargadas ou não”! Demonstrou-se, outrossim, que a aludida 
previsão legal foi mantida no novel Codex, no parágrafo primeiro do art. 85. 
Logo, se a Lei processual trata com a devida autonomia os trabalhos 
desempenhados na execução e nos correlatos embargos, não pode haver mera 
presunção de que a verba honorária fixada em um dos feitos serve para 
remunerar o mister empregado na outra ação correspondente.

Nesse diapasão, a ora Recorrente também alertou a c. Turma 
para a existência de pacífica jurisprudência a propósito, tanto do próprio TRF4, 
como do insigne STJ, explícita em prever que a decisão que eventualmente fixar 
a verba única, se nos embargos, haverá de estipular que o valor fixado atende a 
ambos os feitos, sob pena de, ante a autonomia dos processos, violação à coisa 
julgada constituída nos embargos.

(...)
Como se vê, Excelências, os pontos destacados e acima 

resumidos são de extrema relevância para a solução da lide, não sendo 
admissível que a colenda Turma a quo simplesmente silencie a propósito, 
tampouco lhe socorrendo a singela alegação de que não se aplica à hipótese o 
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Superior Tribunal de Justiça

Tema 587 1 da Jurisprudência Repetitiva dessa colenda Corte Superior ao 
argumento de que lá se cuidara de execução de sentença contra a Fazenda 
Pública, ao passo que o caso vertente diz com execução fiscal ajuizada pela 
Fazenda, certo que nenhum motivo plausível apresentou a justificar a diferença 
de tratamento entre as hipóteses, que não se dessume apenas pelo fato de 
inverterem-se os polos no executivo, tanto que incontáveis os precedentes desse 
conspícuo Areópago aplicando o Tema 587 em execuções fiscais, já daí 
exsurgindo a total inépcia do argumento decisório a justificar sua frontal 
contrariedade à aludida orientação vinculante (CPC/15, art. 489, § 1º, VI). 
Embora tudo, apesar da clareza dos embargos declaratórios a vindicar o 
enfrentamento da matéria, melhor entendeu a colenda Turma de manter-se 
omissa a propósito. (fls. 453-457, e-STJ)

Sem impugnação.

É o relatório.
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Superior Tribunal de Justiça

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2.019.642 - SC (2022/0250185-2)
  
RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : MALWEE MALHAS LTDA 
ADVOGADOS : CLAUDIO MERTEN  - RS015647 
   LUCAS VASQUES NEDEL  - RS076166 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 
 

  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. OFENSA AOS ARTS. 489 E 
1.022 DO CPC. NÃO CONFIGURAÇÃO. EMBARGOS À EXECUÇÃO 
FISCAL. EXECUÇÃO FISCAL AJUIZADA PELA FAZENDA PÚBLICA. 
EXTINÇÃO. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. CUMULAÇÃO. 
DESCABIMENTO. CONDENAÇÃO ÚNICA. SITUAÇÃO 
MINUCIOSAMENTE ANALISADA PELA CORTE DE ORIGEM. 
CONTEXTO FÁTICO-PROBATÓRIO. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA 7/STJ. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. ANÁLISE 
PREJUDICADA PELA FALTA DE IDENTIDADE ENTRE 
PARADIGMAS E FUNDAMENTAÇÃO DO ACÓRDÃO RECORRIDO.
1. O acórdão recorrido assentou: "Consignou-se no acórdão dos aclaratórios: 
'(...) Adveio, então, sentença de extinção do presente executivo, em razão da 
perda de seu objeto, ante a perda superveniente do interesse de agir, na forma 
do art. 485, VI, do Código de Processo Civil, sem condenação em honorários, 
pois já fixados nos autos dos embargos. Contra tal decisão, o executado interpôs 
recurso de apelação, postulando a condenação da Fazenda Nacional em verba 
honorária sucumbencial nestes autos. Entretanto, o entendimento desta Turma é 
no sentido de que, tendo sido fixados honorários advocatícios nos embargos à 
execução fiscal, não cabe nova fixação de verba honorária na execução fiscal, 
conforme se extrai dos seguintes precedentes desta Corte: (...)  Assim, entendo 
que não assiste razão à parte apelante, sendo incabível a fixação de honorários 
advocatícios na execução, sob pena de duplicidade de condenação, uma vez 
que já houve fixação de verba honorária nos embargos à execução fiscal. A 
hipótese é diversa daquela decidida pelo Superior Tribunal de Justiça por 
ocasião do julgamento do do REsp 1.520.710/SC (Tema 587/STJ). No tema 
587, discutiu-se, sob a égide do CPC/1973, a cumulação de honorários fixados 
em Execução de Sentença contra a Fazenda Pública com aqueles fixados nos 
embargos à execução de sentença, opostos pela Fazenda (honorários fixados em 
favor do exequente na execução de sentença somados àqueles decorrentes do 
seu êxito nos embargos à execução de sentença opostos pela Fazenda Pública), 
bem como, na situação oposta, de compensação entre as verbas (honorários 
fixados em favor do exequente na execução de sentença compensados com 
aqueles devidos à Fazenda Pública em razão do seu êxito nos embargos à 
execução de sentença). De fato, o STJ fixou as seguintes teses: a) Os embargos 
do devedor são ação de conhecimento incidental à execução, razão porque os 
honorários advocatícios podem ser fixados em cada uma das duas ações, de 
forma relativamente autônoma, respeitando-se os limites de repercussão 
recíproca entre elas, desde que a cumulação da verba honorária não exceda o 
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Superior Tribunal de Justiça

limite máximo previsto no § 3º do art. 20 do CPC/1973. b) Inexistência de 
reciprocidade das obrigações ou de bilateralidade de créditos: ausência dos 
pressupostos do instituto da compensação (art. 368 do Código Civil). 
Impossibilidade de se compensarem os honorários fixados em embargos à 
execução com aqueles fixados na própria ação de execução. No caso dos autos, 
tem-se execução fiscal ajuizada pela Fazenda Pública, a qual foi extinta por 
força de decisão proferida nos embargos à execução fiscal, em que fixados os 
honorários. Pretende-se obter nova fixação de honorários na execução fiscal em 
favor do procurador da parte executada. A situação não se amolda, portanto, ao 
tema 587, porque, no caso, a execução fiscal foi ajuizada pela Fazenda Pública. 
A leitura do acórdão do REsp. 1.520.710/SC evidencia que o entendimento se 
refere à execução contra a Fazenda Pública, ainda que possa eventualmente 
haver alguma similitude. 3. Conclusão Dessa forma, tendo sido fixados 
honorários advocatícios nos embargos à execução fiscal, não cabe nova fixação 
de verba honorária na execução, sob pena de condenação em duplicidade, 
conforme precedentes. Não merece provimento, portanto, a apelação.' Assim, 
devidamente fundamentado o descabimento de condenação em verba honorária 
no presente executivo fiscal, não há qualquer omissão ou erro material a serem 
sanados, pois, como já mencionado, o referido Tema nº 587 não se aplica ao 
caso dos autos. Nesse sentido, precedentes recentes desta Corte: (...) No caso 
dos autos, tem-se execução fiscal ajuizada pela Fazenda Pública, a qual foi 
extinta por força de decisão proferida nos embargos à execução fiscal, em que 
fixados os honorários. Pretende-se obter nova fixação de honorários na 
execução fiscal em favor do procurador da parte executada. A situação não se 
amolda, portanto, ao tema 587, porque, no caso, a execução fiscal foi ajuizada 
pela Fazenda Pública. A leitura do acórdão do REsp. 1.520.710/SC evidencia 
que o entendimento se refere à execução contra a Fazenda Pública, ainda que 
possa eventualmente haver alguma similitude. 3. Conclusão Dessa forma, tendo 
sido fixados honorários advocatícios nos embargos à execução fiscal, não cabe 
nova fixação de verba honorária na execução, sob pena de condenação em 
duplicidade, conforme precedentes." (fls. 351-355, e-STJ).
2. O Tribunal de origem verificou eventual distinguishing entre o paradigma 
julgado em Recurso Repetitivo (Tema 587/STJ – referente à execução contra a 
Fazenda Pública) e o caso concreto, que a execução fiscal foi ajuizada pela 
Fazenda Pública.
3. A Corte regional expressamente consignou – após detida análise das 
peculiaridades do caso – que a extinção do processo de execução ajuizada pela 
Fazenda Pública é desdobramento do que foi decidido nos Embargos, nos quais 
já foram fixados honorários advocatícios em favor da executada. Portanto, o 
trabalho do advogado já foi devidamente remunerado, e não há justificativa para 
nova condenação do ente público.
4. Conforme constou na decisão monocrática, não há violação dos arts. 489 e 
1.022 do CPC/2015.
5. Não se constatam omissão, obscuridade, contradição ou erro material no 
acórdão recorrido capazes de torná-lo nulo, visto que o Tribunal de origem 
apreciou o conflito de forma clara e precisa, deixando bem delineados os 
motivos e fundamentos que embasam a sua decisão. Ademais, não se pode 
confundir julgamento desfavorável ao interesse da parte com negativa ou 
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Superior Tribunal de Justiça

ausência de prestação jurisdicional.
6. A pretensão da parte agravante não envolve a aplicação do direito ao caso. O 
que se pretende é modificar as premissas fáticas estabelecidas no acórdão 
hostilizado, em sentido oposto ao lá estabelecido, desiderato inconfundível com 
revalorar as conclusões a partir delas extraídas, e obstado em razão da Súmula 
7/STJ.
7. A incidência da Súmula 7/STJ impede o exame do dissídio jurisprudencial 
por faltar identidade entre os paradigmas apresentados e o acórdão recorrido.
8. Agravo Interno não provido.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os 

autos foram recebidos neste Gabinete em 23.11.2022.

O acórdão recorrido consignou:

Consignou-se no acórdão dos aclaratórios:
(...) 
Assim, a despeito da argumentação invocada pela embargante, 

inexiste o vício apontado, uma vez que a decisão embargada encontra-se 
devidamente fundamentada, com a apreciação dos pontos relevantes e 
controvertidos da causa, em harmonia com a jurisprudência dominante desta 
Corte, tendo, inclusive, afastado, motivadamente, a aplicação do Tema nº 587 
do STJ.

Veja-se que o acórdão expressamente referiu que:
"2.1 Honorários advocatícios. Condenação. 

Cabimento A Fazenda Nacional promoveu a execução fiscal 
contra o ora apelante, em abril/16.

A parte executada, citada, opôs embargos à 
execução fiscal (ev. 21), os quais foram julgados parcialmente 
procedentes, para determinar o cancelamento das CDAs 
91.6.16.000097-58 e 91.2.16.000047-65 e a reativação do 
processo na esfera administrativa (13973.000185/2005-10), com 
a reabertura do prazo para a apresentação de impugnação ao 
lançamento fiscal; e, tendo em vista que a parte embargante 
decaiu em parte mínima do seu pedido (art. 86, parágrafo único 
do CPC), condenou a União ao pagamento de honorários 
advocatícios, a serem apurados nos moldes do art. 85, § 3º, I, II, 
III e § 5º do CPC (ev. 16 dos embargos à execução fiscal nº 
5007255-17.2016.4.04.7209/SC).

Adveio, então, sentença de extinção do presente 
executivo, em razão da perda de seu objeto, ante a perda 
superveniente do interesse de agir, na forma do art. 485, VI, do 
Código de Processo Civil, sem condenação em honorários, pois 
já fixados nos autos dos embargos.

Contra tal decisão, o executado interpôs recurso 
de apelação, postulando a condenação da Fazenda Nacional em 
verba honorária sucumbencial nestes autos.

Entretanto, o entendimento desta Turma é no 
sentido de que, tendo sido fixados honorários advocatícios nos 
embargos à execução fiscal, não cabe nova fixação de verba 
honorária na execução fiscal, conforme se extrai dos seguintes 
precedentes desta Corte:

(...) 
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Superior Tribunal de Justiça

Assim, entendo que não assiste razão à parte 
apelante, sendo incabível a fixação de honorários advocatícios na 
execução, sob pena de duplicidade de condenação, uma vez que 
já houve fixação de verba honorária nos embargos à execução 
fiscal.

A hipótese é diversa daquela decidida pelo 
Superior Tribunal de Justiça por ocasião do julgamento do do 
REsp 1.520.710/SC (Tema 587/STJ).

No tema 587, discutiu-se, sob a égide do 
CPC/1973, a cumulação de honorários fixados em Execução de 
Sentença contra a Fazenda Pública com aqueles fixados nos 
embargos à execução de sentença, opostos pela Fazenda 
(honorários fixados em favor do exequente na execução de 
sentença somados àqueles decorrentes do seu êxito nos embargos 
à execução de sentença opostos pela Fazenda Pública), bem 
como, na situação oposta, de compensação entre as verbas 
(honorários fixados em favor do exequente na execução de 
sentença compensados com aqueles devidos à Fazenda Pública 
em razão do seu êxito nos embargos à execução de sentença).

De fato, o STJ fixou as seguintes teses:
a) Os embargos do devedor são ação de 

conhecimento incidental à execução, razão porque os honorários 
advocatícios podem ser fixados em cada uma das duas ações, de 
forma relativamente autônoma, respeitando-se os limites de 
repercussão recíproca entre elas, desde que a cumulação da verba 
honorária não exceda o limite máximo previsto no § 3º do art. 20 
do CPC/1973.

b) Inexistência de reciprocidade das obrigações ou 
de bilateralidade de créditos: ausência dos pressupostos do 
instituto da compensação (art. 368 do Código Civil). 
Impossibilidade de se compensarem os honorários fixados em 
embargos à execução com aqueles fixados na própria ação de 
execução.

No caso dos autos, tem-se execução fiscal 
ajuizada pela Fazenda Pública, a qual foi extinta por força 
de decisão proferida nos embargos à execução fiscal, em que 
fixados os honorários. Pretende-se obter nova fixação de 
honorários na execução fiscal em favor do procurador da 
parte executada.

A situação não se amolda, portanto, ao tema 
587, porque, no caso, a execução fiscal foi ajuizada pela 
Fazenda Pública. A leitura do acórdão do REsp. 
1.520.710/SC evidencia que o entendimento se refere à 
execução contra a Fazenda Pública, ainda que possa 
eventualmente haver alguma similitude.

3. Conclusão Dessa forma, tendo sido fixados 
honorários advocatícios nos embargos à execução fiscal, não 
cabe nova fixação de verba honorária na execução, sob pena de 
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Superior Tribunal de Justiça

condenação em duplicidade, conforme precedentes.
Não merece provimento, portanto, a apelação."

Assim, devidamente fundamentado o descabimento de 
condenação em verba honorária no presente executivo fiscal, não há qualquer 
omissão ou erro material a serem sanados, pois, como já mencionado, o referido 
Tema nº 587 não se aplica ao caso dos autos.

Nesse sentido, precedentes recentes desta Corte:
(...) 
É nítida a insatisfação da parte embargante, pretendendo, na 

verdade, a rediscussão dos fundamentos do julgado para alcançar provimento 
jurisdicional que lhe favoreça, o que é inadmissível na via estreita dos embargos 
declaratórios, na qual o efeito infringente somente é admitido em casos 
excepcionais, como decorrência da constatação e correção de algum daqueles 
defeitos. Sendo caso de discordância frente ao decidido, a embargante deve 
manifestar sua insurgência por meio do recurso adequado, elaborando, ao 
fazê-lo, as razões pelas quais entende incorreto o julgado.

No caso dos autos, tem-se execução fiscal ajuizada pela Fazenda 
Pública, a qual foi extinta por força de decisão proferida nos embargos à 
execução fiscal, em que fixados os honorários. Pretende-se obter nova fixação 
de honorários na execução fiscal em favor do procurador da parte executada.

A situação não se amolda, portanto, ao tema 587, porque, no 
caso, a execução fiscal foi ajuizada pela Fazenda Pública. A leitura do acórdão 
do REsp. 1.520.710/SC evidencia que o entendimento se refere à execução 
contra a Fazenda Pública, ainda que possa eventualmente haver alguma 
similitude.

3. Conclusão Dessa forma, tendo sido fixados honorários 
advocatícios nos embargos à execução fiscal, não cabe nova fixação de verba 
honorária na execução, sob pena de condenação em duplicidade, conforme 
precedentes. (fls. 351-355, e-STJ)

O Tribunal de origem verificou eventual distinguishing entre o 

paradigma julgado em Recurso Repetitivo (Tema 587/STJ – referente à execução 

contra a Fazenda Pública) e o caso concreto, que a execução fiscal foi ajuizada pela 

Fazenda Pública.

A Corte regional expressamente consignou – após detida análise das 

peculiaridades do caso – que a extinção do processo de execução ajuizada pela 

Fazenda Pública é desdobramento do que foi decidido nos Embargos, nos quais já 

foram fixados honorários advocatícios em favor da executada. Portanto, o trabalho 

do advogado já foi devidamente remunerado, e não há justificativa para nova 

condenação do ente público.
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Superior Tribunal de Justiça

Conforme constou na decisão monocrática, não há violação dos arts. 

489 e 1.022 do CPC/2015.

Não se constatam omissão, obscuridade, contradição ou erro material 

no acórdão recorrido capazes de torná-lo nulo, visto que o Tribunal de origem 

apreciou o conflito de forma clara e precisa, deixando bem delineados os motivos e 

fundamentos que embasam a sua decisão. Ademais, não se pode confundir 

julgamento desfavorável ao interesse da parte com negativa ou ausência de 

prestação jurisdicional.

A pretensão da parte agravante não envolve a aplicação do direito ao 

caso. O que se pretende é modificar as premissas fáticas estabelecidas no acórdão 

hostilizado, em sentido oposto ao lá estabelecido, desiderato inconfundível com 

revalorar as conclusões a partir delas extraídas e obstado em razão da Súmula 7/STJ.

A incidência da Súmula 7/STJ impede o exame do dissídio 

jurisprudencial por faltar identidade entre os paradigmas apresentados e o acórdão 

recorrido.

Ante o exposto, nego provimento ao Agravo Interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no REsp 2.019.642 / SC
Número Registro: 2022/0250185-2 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
499395020164040000 50023133920164047209

Sessão Virtual de 09/12/2022 a 15/12/2022

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

 Secretário
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MALWEE MALHAS LTDA
ADVOGADOS : CLAUDIO MERTEN - RS015647

LUCAS VASQUES NEDEL - RS076166
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - DÍVIDA ATIVA (EXECUÇÃO FISCAL)

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MALWEE MALHAS LTDA
ADVOGADOS : CLAUDIO MERTEN - RS015647

LUCAS VASQUES NEDEL - RS076166
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 09/12/2022 a 15/12
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Humberto Martins, Mauro Campbell Marques e Assusete
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
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